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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.
MEDIDA PROVISÓRIA N. 225/2014 CONVERTIDA NA LEI
ESTADUAL N. 10.341/2014. NORMA QUE DISPÕE SOBRE A
DISPENSA,  REDUÇÃO  DE  ACRÉSCIMOS  LEGAIS
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO.
SATISFAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  PELO  DEVEDOR.  CPC
ART.  794,  I.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  E  CUSTAS  JUDICIAIS.
IMPOSSIBILIDADE  APENAS  QUANTO  ÀS  VERBAS
ADVOCATÍCIAS. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
 
“Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos
Tributários  destinado  a  dispensar  ou  a  reduzir  multas,  juros  e
demais acréscimos legais relacionados com o ICMS, cujos fatos
geradores  tenham  ocorrido  até  31  de  dezembro  de  2013,
constituídos por meio de ação fiscal, inscritos ou não em dívida
ativa, inclusive ajuizados, bem como a concessão de parcelamento
para o respectivo pagamento, observado o disposto nesta Medida
Provisória e nas demais normas previstas na legislação tributária
estadual.” 
“§ 1º O crédito tributário será consolidado na data do pagamento
à vista ou da 1ª (primeira) parcela, compreendendo o valor do
tributo  com todos  os  acréscimos  legais  previstos  na legislação
tributária  vigente  na  data  dos  respectivos  fatos  geradores  da
obrigação  tributária,  bem  como  os  honorários  advocatícios
devidos ao Estado da Paraíba nos casos dos créditos tributários
inscritos em dívida ativa, inclusive ajuizados.” (MP 225/2014)

A Lei  Estadual  n.  5.672/1992,  que dispõe sobre o regimento de
custas judiciais, ao dispor sobre o assunto, preconiza que elas serão
cobradas  pelos  atos  judicias  (art.  1º).  Assim,  estabeleceu  essa
norma que os atos judiciais compreendem os relativos aos serviços
efetuados no âmbito do 1º Grau, inclusive aquele que homologou a
extinção da presente execução, e os efetuados na Instância revisora.
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A medida provisória em tela não dispôs sobre o pagamento das custas,
e  nem  poderia  fazê-lo,  pois  os  valores  dela  decorrentes  não  são
devidos ao Poder Executivo.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, PROVER, PARCIALMENTE, O RECURSO. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação interposta pela Federal Distribuidora de Petróleo Ltda, contra a
Sentença (fls.153/154) prolatada pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo que, nos
autos da Ação de Execução Fiscal em face dela ajuizada pelo Estado da Paraíba, que julgou extinto
o procedimento pelo adimplemento do débito, art.  794, I do CPC - 1973, oportunidade em que
condenou-a ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da
causa.

Em suas razões (fls.157/171),  sustentou que a Decisão recorrida merece reforma,
pois o adimplemento do débito ocorreu sobre a égide da Medida Provisória Estadual n. 225/2014,
pelo que não estaria obrigada ao pagamento das custas e honorários advocatícios.

Alegou que as custas judiciais são consideradas como taxas judiciárias, devidas pela
prestação de serviços públicos de natureza forense, não sendo passível de pagamento sem a devida
contraprestação já que efetuou o pagamento do débito por força da MP n. 225/2014.

Pugnou pelo provimento do Recurso, para que seja parcialmente reformado o Aresto
e reconhecido como indevido o recolhimento dos honorários e custas judiciais.

Sem contrarrazões (fl.176).  

A Procuradoria  de  Justiça  manifestou-se  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito. 

É relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

Em 28/09/2012 o Estado da Paraíba ajuizou a presente Ação de Execução Forçada
em desfavor da Federal Distribuidora de Petróleo Ltda. com a finalidade de obter o pagamento do
crédito tributário inscrito na CDA n. 730000320120043, no valor de R$ 1.601.786,70 (um milhão,
seiscentos e um mil, setecentos e oitenta e seis reais e setenta centavos), dívida apenas referente ao
principal, multa e correção monetária, excluídos as custas e os honorários advocatícios devidos pela
empresa (fls. 02/03).

Aluizio Bezerra Filho
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Segundo o TJRS,  “a extinção da execução pela satisfação do crédito depende do
pagamento do principal,  correção monetária,  juros,  custas e honorários  advocatícios.”  (Apelação
Cível Nº 70062601745, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel
de Azevedo Souza, Julgado em 26/11/2014).

No entanto, o Governo do Estado da Paraíba editou a MP n. 225, de 29/04/2014
(fls.107/109),que dispõe sobre a dispensa ou a redução de juros, multas e demais acréscimos legais
previstos na legislação tributária, bem como sobre a concessão de parcelamento de débito fiscal,
relacionados com o ICMS, cujos arts. 1º, §1º e 3º, §1º,  dispõem: 

Art.  1º  Fica  instituído  o  Programa  de  Recuperação  de  Créditos
Tributários destinado a dispensar ou a reduzir multas, juros e demais
acréscimos  legais  relacionados  com  o  ICMS,  cujos  fatos  geradores
tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2013, constituídos por meio de
ação fiscal, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, bem
como  a  concessão  de  parcelamento  para  o  respectivo  pagamento,
observado  o  disposto  nesta  Medida  Provisória  e  nas  demais  normas
previstas na legislação tributária estadual.

§ 1º O crédito tributário será consolidado na data do pagamento à vista
ou da 1ª (primeira) parcela, compreendendo o valor do tributo com todos
os acréscimos legais previstos na legislação tributária vigente na data
dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária, bem como os
honorários advocatícios devidos ao Estado da Paraíba nos casos dos
créditos tributários inscritos em dívida ativa, inclusive ajuizados.

Art.  3º  Os  créditos  tributários  consolidados,  exceto  os  decorrentes,
exclusivamente,  de  penalidade  pecuniária,  são  reduzidos  da  seguinte
forma, para a quantificação do crédito tributário a ser pago:

I - 95% (noventa e cinco por cento) para multa e juros e 40% (quarenta
por cento) para os demais acréscimos legais, no pagamento à vista;

II - 90% (noventa por cento) para multa e juros e 30% (trinta por cento)
para os demais acréscimos legais, no pagamento em 2 (duas) parcelas;

III - 85% (oitenta e cinco por cento) para multa e juros e 20% (vinte por
cento)  para  os  demais  acréscimos  legais,  no  pagamento  em 3  (três)
parcelas;

IV - 80% (oitenta por cento) para multa e juros e 10% (dez por cento)
para os demais acréscimos legais, no pagamento em 4 (quatro) parcelas;

V - 75% (setenta e cinco por cento) para multa e juros, sem redução nos
demais  acréscimos  legais,  no  pagamento  de  5  (cinco)  a  12  (doze)
parcelas;

 VI -  40% (quarenta por cento) para multa e juros,  sem redução nos
demais acréscimos legais,  no pagamento de 13 (treze) a 60 (sessenta)
parcelas.

§ 1º Na hipótese de o contribuinte aderir ao Programa até o dia 31 de
maio  de 2014 e  efetuar o  pagamento  do crédito  tributário à  vista,  a
redução da multa e dos juros é de 100% (cem por cento) e dos demais
acréscimos legais, de 50% (cinquenta por cento).

Aluizio Bezerra Filho
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Ocorre que a Executada requereu a juntada do comprovante de pagamento integral
do valor devido com o desconto de 100% (fls. 103/105 e 111), e o Exequente requereu a extinção da
execução “em face da quitação do débito tributário” (fl. 146), o que foi determinado pelo Juízo, sem
que isso implicasse na dispensa das custas e da verba advocatícia.

É dessa parte da Decisão que se insurgiu a Recorrente.

De fato, o § 1º, do art. 1º daquela norma, convertida na Lei Estadual n. 10.341/2014,
preconiza  que  “o  crédito  tributário  será  consolidado  na  data  do  pagamento  à  vista  ou  da  1ª
(primeira) parcela, compreendendo o valor do tributo com todos os acréscimos legais previstos na
legislação tributária vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária,  bem
como os honorários advocatícios devidos ao Estado da Paraíba nos casos dos créditos tributários
inscritos em dívida ativa, inclusive ajuizados”. (grifei) 

No caso, os honorários advocatícios não são devidos diante da clareza do texto legal.

Com relação ao pagamento das custas, é incontroverso que a Apelante era sujeito
passivo da obrigação tributária,  e  o pagamento por ela  efetuado foi consectário lógico da ação
executiva em face dela intentada.

O fato de a Recorrente ter sido beneficiada por um desconto substancioso no débito,
não elide a obrigação de arcar com as custas devidas ao Poder Judiciário, cuja máquina estatal foi
devidamente acionada para obrigá-la a efetuar o adimplemento do valor devido.

Ademais,  a  Lei  Estadual  n.  5.672/1992,  que  dispõe sobre o regimento  de  custas
judiciais, ao dispor sobre o assunto, preconiza que elas serão cobradas pelos atos judicias (art. 1º).

Assim, estabeleceu essa norma que os atos judiciais compreendem os relativos aos
serviços efetuados no âmbito do 1º Grau, inclusive aquele que homologou a extinção da presente
execução, e os efetuados neste Tribunal.

Por fim, a medida provisória em tela não dispôs sobre o pagamento das custas, e nem
poderia fazê-lo, pois os valores dela decorrentes não são devidos ao Poder Executivo.

Isto posto, conhecida à Apelação, dou-lhe parcial provimento, apenas para excluir
da Sentença a obrigatoriedade de pagar os honorários advocatícios. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Aluizio Bezerra Filho
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J/15
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